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 RESUMO 
 

No último século as relações sociais são marcadas pela desregulamentação dos 
mercados, levado a efeito pela via da globalização e pela flexibilização dos processos 
produtivos e das relações de trabalho. Os efeitos mais visíveis dizem respeito à crise do 
emprego e á fragilização da cobertura social que marcaram a década de 90 em todo mundo. 
Há um aumento da instabilidade para os trabalhadores, pois as transformações tecnológicas 
próprias do processo de acumulação de capital, mudam também o significado social do 
trabalho à medida que imprimem um caráter provisório a muitos postos de trabalho e 
ocupações no processo produtivo e organizacional e, conseqüentemente, nas posições delas 
decorrentes, denotando ausência de perspectiva e lugar seguro na sociedade. 
 Nesta conjuntura se constroem e recompõem ações coletivas com questões e 
demandas diferenciadas. Novos atores sociais emergem nas sociedades contemporâneas. A 
Economia Solidária pode ser vista por esta ótica, visto que a forma concreta de uma 
sociedade faz emergir determinados movimentos sociais, ou seja, eles nascem de uma dada 
condição estrutural. Os conflitos podem emergir e  reemergir numa sociedade capitalista, 
visto que ela é dinâmica e que apesar de passar por períodos de crise, intimamente ligados a 
determinações econômicas e políticas, ela se modifica e se moderniza. 

A Economia Solidária é, portanto, um movimento de reação contemporânea, que 
vem tomando forma, construindo sua identidade e ganhando expressão e visibilidade no 
Brasil á partir da década de 80, onde o agir coletivo se coloca como uma alternativa  
possível para os atores sociais, que estão em sua grande maioria, excluídos do mercado de 
trabalho formal e do consumo. Nela eles se organizam pela via da solidariedade, trabalho 



coletivo e do reconhecimento de um ponto em comum: a busca de trabalho e renda por 
meio da formação de  empreendimentos econômicos solidários.  

Nesse processo de organização coletiva os trabalhadores contam com  instituições 
apoiadoras entre elas, em especial,  as Incubadoras Universitárias para formarem e 
organizarem seus empreendimentos. Apesar das dificuldades encontradas, a economia 
solidária cresce e são significativos os resultados e benefícios. Portanto, o movimento da 
economia solidária é um desafio num campo aberto de possibilidades.  

 
Palavras-chave: movimento social, economia solidária, incubadora universitária 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
EVOLUÇÃO DA ECONOMIA SOLIDÁRIA  
  
A economia solidária pode ser entendida, portanto, como sendo ações de resistência, 

nascida predominantemente dos trabalhadores excluídos do mercado de trabalho.  Trata-se 
de uma rede de iniciativas que busca fazer frente à crise da vida social por meio da geração 
de novas formas de produção, de trabalho e de gerar renda. Esta economia constitui-se em 
diversos ramos de pequenos empreendimentos urbanos e rurais, baseados na livre 
associação, no trabalho cooperativo e na autogestão. São cooperativas de trabalho, 
produção e crédito, associações de trabalhadores, empresas familiares e autogeridas e 
clubes de troca. Este último combina coletivamente reciprocidade e formas não monetárias 
de organização social. Todos compondo a chamada economia popular e solidária. 

 Economia solidária é um conceito utilizado hoje não só nas Américas, mas também 
nos países Europeus, com diversos entendimentos, mas carrega em comum,  a idéia da 
solidariedade em contraposição ao individualismo, próprio do procedimento econômico nas 
sociedades capitalistas. Esta economia, no século XXI, tem como antecedente  principal o 
cooperativismo operário que surgiu em reação a Revolução industrial durante o século 
XIX. Com os pensadores da época, foi se formando a filosofia que fundamenta o 
cooperativismo em todo o mundo.  Destaca-se  entre eles: Robert Owen (1771-1858), 
Willian King (1786-1865), Charles Fourier (1772-1837), Philippe Buchez (1796-1865 e 
Louis Blanc (1812-1882). É, substancialmente, uma filosofia do homem na sociedade em 
que vive, onde procura construir uma outra maneira de processar a economia, tendo base no 
trabalho e na distribuição eqüitativa do excedente adquirido e não na acumulação individual 
do dinheiro a partir da exploração do trabalho do outro. 

O cooperativismo preocupou-se com o aprimoramento do ser humano nas suas 
dimensões econômicas, sociais e culturais. É um sistema de cooperação que aparece 
historicamente junto com o capitalismo, mas é reconhecido como um sistema mais 



adequado, participativo, democrático e mais justo para atender às necessidades e os 
interesses específicos dos trabalhadores, por meio coletivo. 

 Portanto, o cooperativismo funcionou como um sistema e as cooperativas como a 
unidade econômica e espaço de convívio e transformações.  A origem das cooperativas 
remonta 1760 na Inglaterra com os trabalhadores que fundaram moinhos de cereais em base 
cooperativa. Em 1769 vê-se a cooperativa de consumo dos tecelões de Fenwick e em 1795, 
a Oldham Co-operative Supply Company. Na França em 1823 já existiam 160 associações 
que darão origem depois as cooperativas operárias de produção. Entretanto, a primeira 
cooperativa moderna foi a de consumo, formada na Inglaterra em 1844 pelos 28 tecelões 
em Rochdale-Manchester, que nasce num contexto de capitalismo concorrencial e em 
defesa econômica dos trabalhadores. Com ela nascem os fundamentos da doutrina 
cooperativista vigentes ainda hoje, pautados nos seus princípios morais e de conduta, que 
orientaram a estrutura e as regras gerais que regulamentaram seu funcionamento, conhecido 
como o Estatuto da Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale. De forma quase 
simultânea, surgiram também outros dois ramos de cooperação além do de consumo na 
Inglaterra, que foram os de crédito na Alemanha e o de Produção na França. As primeiras 
cooperativas de trabalho também surgiram na França e foi ali que apresentaram maior grau 
de desenvolvimento. Mais tarde elas aparecem na Itália e na Inglaterra.(Culti,2000:118-21). 

No Brasil o cooperativismo surge na última década do século XIX, como uma 
promoção das elites econômicas e políticas. Não se trata, portanto, de um movimento vindo 
da classe trabalhadora, a exemplo das economias européias, mas vem imposto de cima, por 
meio de uma importação e adequação segundo os interesses das elites políticas e 
econômicas, em especial a agrária. Um modelo cooperativo que mesmo tendo importado os 
princípios de Rochdale, efetiva-se em favor de uma minoria possuidora de capital. Não se 
trata de um movimento social de conquista dos trabalhadores ou de construção de uma 
fórmula associativa, mas de uma política de controle social e de intervenção estatal (Rios, 
1989: 24).   

As primeiras cooperativas foram fundadas por volta de 1887, como a Cooperativa 
de Consumo dos Empregados da Companhia Paulista, em Campinas (SP) e a Sociedade 
Econômica Cooperativa dos Funcionários Públicos de Minas Gerais. Até 1930 o 
cooperativismo no Brasil caminhava muito lentamente. A crise econômica mundial 
estimulou a emergência de cooperativas, especialmente as agrícolas  no sul do país e fez o 
governo se interessar pelo cooperativismo, considerando-o como instrumento de política 
agrícola. Foi a partir de 1932, com a implantação do Decreto nº 22.239, do governo Getulio 
Vargas, que se regulamentou a organização e funcionamento das cooperativas, verificando-
se nesta época, um surto relativamente apreciável do cooperativismo brasileiro. A partir de 
1945, o governo passa a oferecer vários incentivos materiais e fiscais às cooperativas e, em 
1951, foi criado o Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC), extinto no governo 
Collor. A partir de 1966, o cooperativismo perde muitos incentivos fiscais e liberdades já 
conquistadas, levando ao fechamento de muitas cooperativas.(Schneider, 1982:31-2). 

Apesar das dificuldades encontradas, o sistema cooperativo brasileiro apresentou 
um fortalecimento como setor relevante dentro da sociedade no governo Médici, com o 
Decreto-Lei 5.764 de dezembro de 1971, que regulou o funcionamento das cooperativas até 
hoje, e criou a OCB-Organização das Cooperativas Brasileiras, órgão nacional de 
representação das cooperativas de todos os ramos existentes no Brasil.   

A economia solidária no Brasil e nela, o sistema cooperativista e associativista 
popular, entendido como sendo aquelas formadas por trabalhadores no geral excluídos do 



mercado de trabalho, ganha visibilidade como alternativa econômica e social na década de 
80, e espaço nas publicações acadêmicas a partir da segunda metade da década de 90. 

Segundo Singer, 

  A economia solidária  ressurge, de forma esparsa na década de 1980 e tomou 
impulso crescente a partir da segunda metade dos anos 1990. Ela resulta de 
movimentos sociais que reagem à crise de desemprego em massa, que tem 
seu inicio em 1981 e se agrava com a abertura do mercado interno às 
importações, a partir de 1990. (2000:25). 

 
 A economia no sistema capitalista é bastante eficiente na geração de riqueza, que 

por sua vez, gera também eficientemente, a pobreza. Enquanto parte das necessidades das 
pessoas são satisfeitas, a de outras ficam insatisfeitas, levando a uma precária qualidade de 
vida. 
 Nesse processo, as pessoas mesmo empobrecidas e excluídas do mercado de 
trabalho e consumo, pela necessidade de sobrevivência, buscam a sua valorização, a sua 
capacidade para trabalhar e empreender. Apesar de serem necessidades individuais e 
isoladas, elas ganham força e expressividade e constituem-se na mais poderosa das forças 
com a solidariedade, criando vínculos de organização. É o povo excluído que tem tomado 
iniciativas com expectativas de satisfazer suas necessidades e abrir novos caminhos na 
vida, através do uso de suas próprias forças e recursos, associando-se a outros e 
organizando-se em grupos, associações e cooperativas ou outros empreendimentos de 
autogestão. São, portanto, organizações coletivas em defesa dos indivíduos enquanto 
cidadãos, moradores, consumidores e trabalhadores. As experiências de organizações 
econômicas populares que surgem dos excluídos ou mais pobres constituem uma iniciativa 
real em desenvolvimento. São formas econômicas solidárias nas quais o trabalho assume 
posição central. 

 A economia solidária é, portanto, uma economia que surge do povo, de maneira 
espontânea ou por indução de agentes externos que o apóiam, fazendo emergir o poder 
público, a iniciativa privada e uma gama variada de ONGs-Organizações não-
governamentais sem fins lucrativos, que não correspondem às formas de comportamento 
tratadas pelas teorias econômicas convencionais. 

Na perspectiva de Singer (2000:7-28), a economia solidária é formada por uma 
constelação de formas democráticas e coletivas de produzir, distribuir, poupar e investir. 
Suas formas clássicas formadas por unidades produtivas autogestionárias datam do século 
passado. São as cooperativas de consumo, crédito e de produção. Segundo o citado autor, a 
economia solidária não poderia preceder o capitalismo industrial, mas o acompanha como 
uma sombra em toda a sua evolução. Diz ainda que, “o modo solidário de produção e 
distribuição parece à primeira vista um híbrido entre o capitalismo e a pequena produção de 
mercadoria. Mas, na realidade, ele constitui uma síntese que supera ambos”.  

 Na busca de um melhor entendimento do que seja a economia solidária, 
encontramos outras abordagens. Para GAIGER (1999:25-6), nos empreendimentos de 
economia solidária se desenvolvem o sentido empresarial e o solidário. As iniciativas 
procuram obter níveis de acumulação e crescimento com estabilidade e viabilidade, através 
de planificação de investimentos baseados em uma racionalidade econômica, apoiada no 
mundo cooperativo. A força dos empreendimentos solidários consiste nas combinações dos 



espíritos empresarial e solidário. Empresarial no sentido da busca de resultados por meio de 
uma ação planejada e pela otimização dos fatores produtivos, humanos e materiais. 
Solidário de maneira que a cooperação direcione uma racionalização econômica com 
efeitos e vantagens comparáveis às relações de trabalho assalariadas. O que diferencia estes 
empreendimentos é a busca de uma organização mais eficiente, através da cooperação e 
exploração do trabalho consorciado em benefício dos próprios produtores, distinguindo-se 
da racionalidade capitalista que não é solidária nem inclusiva e da solidariedade 
comunitária, à qual faltam instrumentos adequados para o desempenho econômico na 
sociedade contemporânea.  

Já Arruda (1998:13), alega existirem várias iniciativas para a construção de práticas 
e intercâmbios solidários ou formas alternativas e autogestionárias de organização, onde os 
trabalhadores são administradores coletivos ou empreendedores, sem deixar de serem 
trabalhadores. A importância do sistema reside no fato de não ter por base a exploração do 
trabalho de outros trabalhadores.  

Nas abordagens desenvolvidas por GAIGER, ao analisar os resultados de uma 
pesquisa, realizada em nove Estados brasileiros (2004: 371-402), ele chama a atenção para 
a diversidade de caminhos e soluções que nela estão expressa e deduz que a existência de 
empreendimentos econômicos solidários, nada tem de corriqueiro, trivial e tampouco é um 
reflexo previsível diante da crise do mercado de trabalho. 

 Há, segundo ele, uma formação de sujeitos populares ativos e organizados , onde se  
misturam  necessidades e vontades, onde a escolha consciente do solidarismo, quando 
reafirmada diante de outras opções, “passa a ser o principal motor do empreendimento, a 
razão mesma pela qual não sucumbe às dificuldades de permanecer autogestionário e 
cooperativo”.  Logo, do seu ponto de vista, 

  
Torna-se questionável e no limite contraproducente a insistência 
em explicar a economia solidária a partir dos movimentos do 
capital e em buscar neles os fatores preponderantes, senão 
suficientes, dos movimentos do trabalho. Um melhor caminho 
seria focalizar as análises na história dos trabalhadores, no seu 
passado de experiências, de organização, de liderança, nas suas 
expectativas e no seu senso prático...” (2004, 379). 

 
 
DIMENSÃO DA ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL 
 
Não há ainda no Brasil, apesar da sua representatividade, um recenseamento 

sistemático e abrangente acabado em nível nacional sobre o total e os tipos de 
empreendimentos solidários existentes e seus beneficiários1. Entretanto, estudos e 

                                                 
 
1 Um levantamento amplo e inédito da economia solidária no Brasil foi realizado pela UNITRABALHO-Rede 
Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho por meio de uma pesquisa entre 1999-2003, em 
nove Estados (SP, MG, DF, RS, CE, SC, PE e PA). Os resultados da pesquisa deram origem ao livro:  
“Sentidos e Experiências da Economia Solidária no Brasil, organizado por Luiz Inácio Gaiger, publicado pela 
editora UFRGS, em 2004. 
Há um outro levantamento,  realizado em 2001/02 oriundo do Projeto que envolveu a Rede de ITCPs e 
UNITRABALHO, chamado Projeto Incubadores 2001, financiado pela Organização Intereclesiástica para a 



estimativas setoriais indicam um notável desenvolvimento de novos segmentos no 
cooperativismo, além do agropecuário e de consumo, como o de trabalho e serviços, com 
uma grande diversificação de iniciativas em regiões rurais e urbanas. 

Há hoje um mapeamento da economia solidária no Brasil, chamado Sistema 
Nacional de Informações em Economia Solidária-SIES, que está sendo organizado no 
Ministério do Trabalho e Emprego, pela Secretaria Nacional de Economia Solidária-
SENAES, e que tem apoio do Fórum Brasileiro de Economia Solidária, ainda em fase de 
construção (Fase II), mas que já dispõe de alguns resultados parciais da fase I. O sistema 
levanta informações dos empreendimentos econômicos solidários-EES e das entidades de 
apoio, assessorias e fomento. As informações parciais da primeira fase2, indicam que 
existem no total,  9.419 empreendimentos cadastrados, destes, 5.026 no nordeste, 1.834 no 
sul, 1.306 no norte, 871 no sudeste e 382 no centro-oeste do país, ou seja, pouco mais da 
metade (53,4%) se localizam no nordeste, sendo que a segunda e a terceira maior presença 
estão no sul (19,5%) e norte (13,9%)  brasileiro.  

Os dados também indicam que mais da metade dos empreendimentos (58,2%), estão 
organizados na forma de associações, 23,1% são grupos informais, 15% cooperativas e 
3,7% distribuídos entre empresas autogestoras, redes/central e  outras. A atividade 
econômica predominante desses empreendimentos, segundo os registros, é a agricultura 
(35,6%), em seguida a produção – industria, artesanato, confecção, etc.(25,5%), o setor de 
prestação de serviços (15,4%) e com menor representatividade (abaixo de 10%), as 
atividades de comercialização/troca, extrativismo, crédito/fundo rotativo, consumo e outras. 
Nesse mapeamento já foi identificado também, um total de 869 entidades  de apoio que 
atuam na economia solidária em todo o país. 
   Existe também implantado e ainda sendo alimentado por meio das incubadoras que 
compõe a rede Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho-
UNITRABALHO, um Sistema de Banco de Dados3, com informações das Incubadoras 
universitárias, dos empreendimentos e dos beneficiários dos EES acompanhados por elas. 
As informações parciais mostram que existiam em junho de 2005, 134 EES acompanhados 
pelas incubadoras, com 8.952 beneficiários dos empreendimentos. Por esse levantamento, 
os empreendimentos e seus associados estão distribuídos, predominantemente em  5 (cinco) 
ramos de atividades econômicas. O que tem maior participação é o setor de prestação de 
serviços, representando 24% do total dos empreendimentos. Em segundo lugar estão os 
setores agrícola e artesanal com 18,5%, respectivamente. O terceiro segmento econômico é 
o setor de resíduos sólidos com 15%.  Por  último, os setores da área de produção 
(confecção, doces, polpas de frutas, medicamentos fitoterápicos) que representam 17%, 
sendo que a confecção participa com 8%.  

 Os empreendimentos estão organizados principalmente em cooperativas, com 
algumas centrais de comercialização (cooperativas de 2º grau),  associações, grupos 

                                                                                                                                                     
Cooperação ao Desenvolvimento-ICCO, finalizado em junho de 2002, que tinha como objetivo principal, 
sistematizar metodologia de incubagem em 23 incubadoras/Núcleos.  
Para as cooperativas, já existe em separado, o levantamento realizado pela OCB-Organização das 
Cooperativas Brasileiras. 
 
2 Informações colhidas em 25/07/2005, disponíveis nessa data no site: www.sies.tem.gov.br. Foram 
trabalhadas e agregadas pela autora. As informações sofrem alterações constantemente, em vista de estar 
ainda sendo alimentado.  
3 A busca das informações no Sistema Banco de Dados e sua sistematização são da autora. 



informais de produção, e empresas autogestionárias. Os dados indicam também, que os 
rendimentos mensais, tanto de homens quanto de mulheres, encontram-se 
predominantemente, na faixa equivalente a 1,5 salário mínimo.  

O perfil dos beneficiários, considerando apenas uma amostragem de 30%,  se 
compõe de 50,7% homens, 98,2% tem documentos pessoais, 35,6% não tem escolaridade 
ou tem pouca (72,4%), se incluir os com ensino fundamental incompleto, 81,2% não estão 
estudando e 80,5% possui experiência em outra ocupação. 

Um outro dado relevante para se ter uma idéia aproximada da representatividade das 
cooperativas, são os apresentados pelo Sistema estatístico da OCB. Considerando a 
Legislação cooperativista, as da economia solidária,  podiam se filiar a Organização das 
Cooperativas Brasileiras-OCB, embora a obrigatoriedade de filiação tenha sido eliminada 
com a Constituição de 1988, supõe-se que sejam poucas, apesar  de  só recentemente 
(2004) ter sido criada a UNISOL. No rol das cooperativas filiadas a OCB, constam as 
cooperativas de trabalho, onde se pode observar o processo de crescimento dessas 
cooperativas na década de 904. 

Considerando todos os ramos5, em 1990 os registros indicaram a existência de 3.440 
cooperativas e em 12/2003 já eram 7.355. Dentre os 13 ramos de cooperativas existentes, a 
partir de 1996 as cooperativas de trabalho começaram a crescer mais que outros ramos, 
superando numericamente todos, depois de 1998, deixando em segundo, terceiro e quarto 
lugar, respectivamente, as cooperativas agropecuárias, de créditos e de saúde. De todos os 
ramos, apenas as de trabalho apresentaram crescimento significativo durante a década e até 
2003.  

Em síntese, se depreende que as cooperativas de trabalho estão crescendo e 
ganhando espaço e importância no sistema cooperativista. Está em discussão no Brasil, por 
meio de um Grupo de Trabalho-GT/Marco Jurídico, em fase final, uma proposta de 
regulamentação específica para as cooperativas de trabalho, dentro do FBES com apoio da 
SENAES/MTE, em função da especificidade que carregam os EES e por isso, demandam 
uma legislação mais adequada à sua realidade, inclusive tributária. 

Portanto, multiplicam-se as iniciativas de geração de trabalho e renda que tem como 
base a forma solidária e associativa, chamando a atenção de setores da sociedade civil, do 
poder público e entidades de classe e vão sendo criadas organizações que se colocam como 
apoiadoras ou agregadoras dessas iniciativas. Ao nível do Governo Federal atual, é notório 
o estímulo a criação de empreendimentos de caráter cooperativo.  

 
 
APOIADORES  DA  ECONOMIA  SOLIDÁRIA NO BRASIL 
 
Como já dissemos, apesar de não se dispor de dados abrangentes já publicados que 

possibilite dimensionar a economia solidária no Brasil, pode-se inferir que ela é 
representativa quando observamos o surgimento de espaços ou organizações agregadoras e 
apoiadoras das atividades econômicas coletivas. Algumas, por meio de órgãos ligados a 

                                                 
4 Dados obtidos do Núcleo de Banco de Dados da OCB – dezembro/2003, pelo site: www.ocb.org.br.   
5 Ramos considerados pela OCB em dezembro/2003:  Agropecuário, Consumo, Infraestrutura, Educacional, 
Trabalho, Habitacional, Crédito, Saúde,  Mineral,  Produção, Turismo e Lazer, Especial e Transporte de 
Cargas e Passageiros. 
 



igreja, como a Rede da Igreja Católica de atuação social-CÁRITAS  Brasileira6 e a 
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional-FASE7 e outras como a 
ANTEAG-Associação Nacional de Trabalhadores em Empresas Autogestionárias8, o MST-
Movimento dos Trabalhadores sem Terra9, a Confederação dos Trabalhadores na 
Agricultura-CONTAG10, o Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul-PACS11, a 

                                                 
6  A CÁRITAS é uma rede internacional da Igreja Católica  de atuação social  composta por 162 organizações 
presentes em 200 países e territórios, com sede em Roma. Organismo da CNBB-Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, criada em novembro de 1956. Atua junto à população excluída, muitas vezes em parceria 
com outras instituições e movimentos sociais. 
 
7 A FASE foi fundada em 1961. É uma organização não governamental, sem fins lucrativos, que atua em seis 
estados brasileiros e tem sua sede nacional no Rio de Janeiro. Desde suas origens, esteve comprometida com 
o trabalho de organização e desenvolvimento local, comunitário e associativo. Com mais de 40 anos de 
atuação, é reconhecida como uma instituição sempre presente na trajetória das lutas da sociedade brasileira e 
enraizada nos principais movimentos sociais e políticos. 
 
8 A ANTEAG é um órgão de representação das empresas de autogestão, criada em 1994 e destinada à 
produção e à difusão de conhecimento e informação sobre processos gerenciais em um contexto 
multidisciplinar a serviço dos interesses dos trabalhadores em empresas autogeridas. A principal função da 
ANTEAG é estudar e acompanhar projetos para que sejam viáveis e possam manter o trabalho e renda dos 
trabalhadores. Bem como acompanhar e construir novos projetos, a partir de iniciativa pública  ou popular. O 
trabalho da ANTEAG objetiva viabilizar projetos de autogestão. Se os trabalhadores estão dispostos a assumir 
o controle coletivo da empresa, ela desenvolve o projeto. A decisão é dos trabalhadores e a execução do 
projeto se dá em parceria com a ANTEAG. Nos últimos dez anos a ANTEAG esteve presente em 640 
empresas em situação de falência ou pré-falimentar em diversas regiões do País 
 
 
9 O MST surgiu formalmente em 1984, como organização de trabalhadores rurais, expulsos da terra ou sob 
ameaça de perde-las em função da expansão da mecanização e da grande agricultura empresarial e pecuária e 
também das expropriações decorrentes da construção da hidroelétrica de Itaipu, nos limites do Brasil com o 
Paraguai. Organizam-se em cooperativas para produzir. 

 
 
10 A CONTAG é uma entidade sindical camponesa que representa os interesses dos trabalhadores e 
trabalhadoras rurais assalariados, permanentes ou temporários; dos agricultores familiares, proprietários ou 
não, dos sem-terra e, ainda, daqueles que trabalham em atividades extrativistas. Foi criada em 22 de dezembro 
de 1963, na cidade do Rio de Janeiro. Na época existiam 14 Federações e 475 Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais. O reconhecimento oficial da CONTAG ocorreu no dia 31 de janeiro de 1964, por meio do Decreto 
Presidencial nº 53.517. Representa 15 milhões de trabalhadores e trabalhadoras rurais, organizados em 25 
Federações Estaduais e 3.630 Sindicatos, que compôem o Movimento Sindical dos Trabalhadores Rurais 
(MSTR). 
 

11  O PACS foi criado em 1986, dedicada ao Desenvolvimento Solidário que trabalha com pesquisa 
socioeconômica e educação e tem sede no Rio de Janeiro. A proposta do PACS é colocar o trabalho e a 
criatividade de sua equipe a serviço dos movimentos sociais, das entidades eclesiais, dos governos populares, 
dos grupos de produção associada (cooperativas, empresas autogestionárias, associações, grupos informais e 
escolas de trabalhadores), das escolas públicas e de outras organizações de desenvolvimento solidário na 
tentativa de pensar a economia de forma diferente e de dar um outro rumo ao nosso sistema sócio-econômico. 

 



ADS-Agencia de Desenvolvimento Solidário12, a FETRABALHO-Federação das 
Cooperativas de Trabalho13 entre outras, que aparecem diferenciando-se por Estados da 
Federação.  

As Incubadoras Universitárias como a ITCPs-Incubadoras Tecnológicas de 
Cooperativas Populares e a Rede UNITRABALHO-Fundação Interuniversitária de Estudos 
e Pesquisas sobre o Trabalho14 também desempenham um papel muito importante no apoio 
à economia solidária.  

 As Incubadoras Universitárias de empreendimentos econômicos solidários 
constituem uma tecnologia social cada vez mais utilizada no âmbito das ações de geração 
de trabalho e renda. São espaços que agregam professores, pesquisadores, técnicos e 
acadêmicos de diversas áreas do conhecimento, bem como programas internos existentes 
nas universidades, para desenvolverem pesquisas teóricas e empíricas sobre a economia 
solidária além das atividades de incubação de empreendimentos econômicos solidários-
EES, com o objetivo de atender trabalhadores que tencionam organizar seus próprios 
empreendimentos, sejam eles: cooperativas, associações ou empresas autogestionárias,  
urbanas ou rurais. 

As incubadoras se tornam espaços de troca de experiências em autogestão e 
autodeterminação na consolidação dos empreendimentos econômicos solidários. Ajudam a 
consolidar estratégias para conectar empreendimentos com vistas à comercialização, obter 
financiamentos, identificar consumidores e outras organizações populares que possibilitam 
um movimento de realimentação e crescimento conjunto auto-sustentável.  

As incubadoras ajudam na prática, a organizar, formar/orientar, acompanhar 
sistematicamente ou oferecer assessorarias pontuais e procura qualificar técnica e 
administrativamente as pessoas interessadas em formar seus empreendimentos. Por meio de  
processo educativo, orientado na participação e no diálogo, instrui quanto: a organização do 
trabalho, aos aspectos da autogestão, de ordem  jurídica, contábil, financeiro e outros 
aportes necessários. Tem, portanto, como principal objetivo, promover a geração e 
consolidação dos empreendimentos de autogestão. As Incubadoras procuram atuar em 
estreita articulação e parceria com os poderes públicos e iniciativas privadas nas localidades 
onde as ações são desenvolvidas.  

O trabalho desenvolvido junto aos empreendimentos incubados, tem sido 
fundamental para a viabilidade e sustentabilidade dos mesmos. A competitividade no 
mercado exige que os empreendimentos tenham acesso a informações e tecnologias que 

                                                 
12 ADS-Agencia de Desenvolvimento Social, criada em dezembro de 1999, formada com representação da  
CUT , DIEESE e UNITRABALHO. Constitui-se com a missão de promover a constituição, fortalecimento e 
articulação de empreendimentos autogestionários, buscando a geração de trabalho e renda, através da 
organização econômica, social e política dos trabalhadores e inseridos num processo de desenvolvimento 
sustentável e solidário. 
 
13 FETRABALHO-Federação das Cooperativas de Trabalho que surgem em alguns Estados, como Rio 
Grande do Sul, Rio de Janeiro e Minas Gerais, até 1997. 
14 ITCPs-Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares, criadas em importantes Universidades 
públicas, hoje em torno de 16 incubadoras.  
Também a UNITRABALHO-Fundação Interuniversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho, assistem  
empreendimentos  de trabalhadores através dos Núcleos Locais distribuídos hoje em 39 Universidades em 
todo o país. A Rede Unitrabalho como um todo, interliga atualmente 90 universidades e instituições de ensino 
superior, que se agrupam em sete regionais e seus respectivos Núcleos Locais multidisciplinares.           
 



lhes proporcione eficiência e sustentabilidade. A incubação permite que eles se fortaleçam 
durante o tempo que permanece incubado, pois vão dispor minimamente de:1) orientação 
técnica especializada para a produção, bem como para a autogestão; 2)  informações quanto 
às condições de entrada e permanência no mercado por meio de estudos específicos, bem 
como apoio para a inserção em cadeias ou arranjos produtivos, comércio nacional e 
internacional, entre outras.   

O processo de incubação permite, desde o início, que seja feita uma análise da 
viabilidade do empreendimento que vai sendo aprofundada na medida em que são 
elaborados os planos de negócios e o grupo incubado vai sendo instrumentalizado sobre  o 
processo de gestão do próprio empreendimento, sua relação com o mercado, entre outros.  

A Universidade, portanto, por meio de suas incubadoras, procura resgatar o 
compromisso que, principalmente a Universidade pública, tem para com a sociedade que a 
mantém, ao disponibilizar para a sociedade o seu saber técnico e científico. Ela tem uma 
função relevante, além do ensino e da pesquisa, na medida em que transfere conhecimento 
para  uma parte da coletividade que não teve acesso ao ambiente acadêmico, nem também 
ao conhecimento gerado por ela.  

Num espaço de tempo de aproximadamente duas décadas, já se formou em 2001, o 
Fórum Brasileiro de Economia Solidária-FBES15 no seio do Fórum Social Mundial, para 
ser um interlocutor junto ao Governo Federal e outras instâncias. No ano de 2003, a 
economia solidária ganha destaque quando assistimos também a criação em nível Federal 
de Governo, da Secretaria Nacional de Economia Solidária-SENAES, visando formular e 
articular políticas de fomento à economia solidária, o que denota ter havido múltiplas 
práticas desenvolvidas nas últimas décadas. Em 2004, também foi criada União e 
Solidariedade das Cooperativas e Empreendimentos de Economia Solidária do Brasil - 
UNISOL Brasil,16 para representar os empreendimentos da economia solidária.  É mais um 
salto que faz aumentar a visibilidade e propicia a articulação e conseqüente fortalecimento  
aos empreendimentos da economia solidária. 

                                                 

11 FBES foi Criado em 2001 para articular e mediar a participação nacional e das redes internacionais da 
Economia Solidária no I Fórum Social Mundial-FSM. O Grupo de Trabalho Brasileiro de ES (GTBrasileiro) 
constituiu-se por organizações e redes de uma diversidade de práticas e segmentos da economia popular 
solidária: campo, cidade, práticas diminutas, práticas complexas, igreja, bases populares, bases sindicais, 
universidades, movimentos sociais populares, práticas governamentais, práticas de apoio ao crédito, práticas 
de redes de informação, vínculos às bases nacionais, vínculos às redes internacionais. As 12 Entidades e 
Redes Nacionais de Fomento que em momentos e níveis diferentes participam do GTBrasileiro são: Rede 
Brasileira de Socioeconomia Solidária (RBSES); Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul (PACS); 
Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional (FASE); Associação Nacional dos 
Trabalhadores de Empresas em Auto-Gestão (ANTEAG); Instituto Brasileiro de Análises Sócio-Econômicas 
(IBASE); Cáritas Brasileira; Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST/Concrab); Rede Universitária de 
Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs); Agência de Desenvolvimento Solidário 
(ADS/CUT); UNITRABALHO; Rede Brasileira de Gestores de Políticas Públicas da Economia Solidária; 
Associação Brasileira de Instituições de Micro-Crédito (ABICRED). 

 
16 UNISOL Brasil, criada no final de 2004, é constituída e dirigida pelos sócios-trabalhadores das 
cooperativas e empreendimentos filiados, que tem por finalidade  organizar, representar e articular em nivel  
nacional as cooperativas, associações e outros empreendimentos autogestionarios da economia solidária, 
resgatando e provendo a intercooperacao, a igualdade social e econômica, a dignidade humana e o 
desenvolvimento sustentável.  



Portanto, o movimento da economia solidária busca formas de gerar trabalho e 
renda de forma coletiva e solidária sem, entretanto, estar fora do sistema econômico 
capitalista, ao contrário, está nele inserida enquanto um movimento que  carrega 
possibilidades de transformações importantes rumo a uma sociedade mais justa e menos 
desigual. 

 
CONCLUSÃO 
 
Conclui-se que as cooperativas de trabalho estão crescendo e ganhando espaço e 

importância no sistema cooperativista do Brasil. Está em discussão no Brasil, por meio de 
um Grupo de Trabalho-GT/Marco Jurídico, em fase final, uma proposta de regulamentação 
específica para as cooperativas de trabalho, dentro das FBES com apoio da SENAES/MTE, 
em função da especificidade que tem os EES e por isso, demandam uma legislação mais 
adequada a sua realidade, inclusive tributaria. 

Por tanto, se multiplicam as iniciativas de geração de trabalho e renda que tem como 
base a forma solidária e associativa, chamando a atenção de setores da sociedade civil, do 
poder público e de entidades de classe e vão sendo criadas organizações que se propõem a 
apoiar essas iniciativas. Assim pode-se constatar a evolução e multiplicação de ações 
voltadas para o apoio quer seja na esfera pública como privada à criação de 
empreendimentos de caráter cooperativo e solidário como alternativa às transformações 
geradas pela globalização e eliminação de postos de trabalho formais. 
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